
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.122.646 - RJ (2009/0025332-5)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SILAS DA SILVA PAULA 
ADVOGADO : GERSON LUCCHESI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
MILITAR. ANISTIA. ARTIGO 8º DO ATO DAS 
DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 
TRANSITÓRIAS. PRESCRIÇÃO. LEI Nº 
10.559/2002. RENÚNCIA TÁCITA. PRECEDENTES. 
1. A edição da Lei nº 10.559/2002, que regulamentou o 
disposto no artigo 8º do Atos das Disposições 
Transitórias - ADCT e instituiu o Regime do Anistiado 
Político, importou em renúncia tácita à prescrição, uma 
vez que reconheceu o direito à reparação econômica 
àqueles que foram atingidos por atos de exceção, 
institucionais ou complementares, decorrentes de 
motivação exclusivamente política (art. 1º, II), de sorte 
que incide, nessas hipóteses, o disposto nos arts. 191 e 
202, VI, do CC/2002 (arts. 161 e 172, V, do CC/1916).
2. Precedente: AgRg no REsp 1130926/RJ, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 16/08/2011, DJe 29/08/2011, 
entre outros.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 

Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Assusete Magalhães 

votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis 

Moura. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 16 de outubro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.122.646 - RJ (2009/0025332-5)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SILAS DA SILVA PAULA 
ADVOGADO : GERSON LUCCHESI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Ministro ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela UNIÃO, contra 

decisão de fls. 312/315, que afastou a prescrição e deu provimento ao 

recurso especial, determinando o retorno dos autos à primeira instância para 

que prossiga no julgamento do feito.

Contra o referido julgado, a Agravante pugna pela reconsideração 

da decisão agravada ou a submissão do presente agravo à Colenda Turma, 

argumentando que a jurisprudência desta Corte é oscilante a respeito do 

tema, e cita precedentes de 2009 em sentido contrário ao esposado pela 

decisão agravada. Assevera que: 

"Assim, eventual concessão da promoção postulada, 
por implicar na revisão do ato de inatividade, estaria 
irremediavelmente prescrita, na medida em que a ação 
somente veio a ser proposta depois de passados mais 
de 5 (cinco) anos do nascimento do direito pleiteado 
(Edição da Constituição de 1988). E a prescrição, nos 
caso, é do próprio fundo de direito, conforme 
jurisprudência consolidada desse Superior Tribunal de 
Justiça."  

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.122.646 - RJ (2009/0025332-5)
  
RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SILAS DA SILVA PAULA 
ADVOGADO : GERSON LUCCHESI E OUTRO(S)
  

VOTO

O Exmo. Sr. Ministro ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, verifica-se 

que a tese jurídica veiculada nas razões do regimental não é capaz de 

modificar o posicionamento anteriormente firmado.

Consoante explicitado na decisão agravada, a jurisprudência desta 

Corte orientava-se no sentido de que nas ações objetivando o 

reconhecimento do direito à anistia política prevista no artigo 8º do ADCT, 

decorridos mais de cinco anos entre propositura da demanda e a data de 

promulgação da Constituição Federal de 1988, deveria ser reconhecida a 

prescrição do próprio fundo de direito. 

Contudo, modificando a anterior compreensão, esta Corte passou 

a entender que a edição da Lei nº 10.559/2002, que regulamentou o disposto 

no artigo 8º do Atos das Disposições Transitórias - ADCT e instituiu o 

Regime do Anistiado Político, importou em renúncia tácita à prescrição, uma 

vez que reconheceu o direito à reparação econômica àqueles que foram 

atingidos por atos de exceção, institucionais ou complementares, decorrentes 

de motivação exclusivamente política (art. 1º, II), de sorte que incide, nessas 

hipóteses, o disposto nos arts. 191 e 202, VI, do CC/2002 (arts. 161 e 172, 

V, do CC/1916).
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Nesse sentido, a jurisprudência mais recente desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 530 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. ANISTIA. ART. 8º DO ADCT. 
PRESCRIÇÃO. LEI Nº 10.559/2002. RENÚNCIA 
TÁCITA.
1. Não há falar em violação do artigo 530, in fine, do 
Código de Processo Civil se a matéria tratada nos 
embargos infringentes foi abordada no voto vencido.
2. Nos termos do artigo 191 do atual Código Civil, o 
advento da Lei nº 10.559/2002, que regulamentou o 
disposto no art. 8º do ADCT, implicou  renúncia 
tácita à prescrição ao estabelecer regime próprio 
para os anistiados políticos e lhes assegurar 
reparação econômica de caráter indenizatório. 
Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1130926/RJ, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 16/08/2011, DJe 29/08/2011)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. MILITAR DAS FORÇAS 
ARMADAS. EXPULSÃO. ANISTIA POLÍTICA.
ART. 8º DO ADCT. AÇÃO AJUIZADA MAIS DE 
CINCO ANOS DEPOIS DO ADVENTO DA 
CONSTITUIÇÃO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. LEI N. 10.559/2002. 
RENÚNCIA TÁCITA.
1. A edição da Lei n. 10.559/2002, que regulamentou 
o art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, importou em renúncia tácita à 
prescrição ao estabelecer regime próprio para os 
anistiados políticos e lhes assegurar reparação 
econômica de caráter indenizatório. Precedentes.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1174173/RJ, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 
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27/09/2011, DJe 27/10/2011)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
MILITAR. PROMOÇÃO. ANISTIA.
ARTIGO 8º DO ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS.
PRESCRIÇÃO. LEI Nº 10.559/2002. RENÚNCIA 
TÁCITA. OCORRÊNCIA.
PRECEDENTES. INOVAÇÃO NAS RAZÕES DO 
AGRAVO REGIMENTAL.
IMPOSSIBILIDADE.
1. A Lei nº 10.559/2002, ao regulamentar o artigo 8º 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
instituiu o Regime do Anistiado Político, implicando 
verdadeira renúncia tácita da Administração Pública 
à prescrição, porquanto passou a reconhecer, por 
meio de um regime próprio, direito à reparação 
econômica de caráter indenizatório aos anistiados 
políticos. Precedentes.
2. Em sede de agravo regimental, não se conhece de 
alegações estranhas às das contrarrazões do recurso 
especial, por vedada a inovação de fundamento.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1187918/RJ, Rel. Ministro HAMILTON 
CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
03/08/2010, DJe 02/09/2010)

Resta afastada, portanto, qualquer pretensão de alteração do 

julgado, tendo em vista a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 

que, ao consolidar o seu entendimento, opõe-se frontalmente às alegações do 

agravante. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0025332-5 REsp 1.122.646 / RJ

Número Origem: 200751010089309

EM MESA JULGADO: 16/10/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SILAS DA SILVA PAULA
ADVOGADO : GERSON LUCCHESI E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Anistia Política

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SILAS DA SILVA PAULA
ADVOGADO : GERSON LUCCHESI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Assusete Magalhães votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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